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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Ano 2009

Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)

REALIZADO
(JAN a AGO)

REALIZADO

PERCENTUAL (%)

ORÇAMENTO
(2009)

RECEITAS TOTAIS

Receitas de Capital
Receitas Correntes

12.679.923

92.298
14.109.518

57,28

4,34

62,73
22.137.953

2.127.150
22.493.520

DESPESAS TOTAIS

Despesas de Capital
Despesas Correntes

(-)Dedução p/ Form. FUNDEB 1.521.8932.482.717 61,30
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22.137.953 11.874.536
18.560.558
3.577.395

11.162.509
712.027

53,64
60,14
19,90
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RECEITA TRIBUTÁRIA
Ano 2009

PROJETADO(*) 
(JAN a AGO)

% REALIZADO /

RECEITA TRIBUTÁRIA

ICMS 100%

IPVA 100%

OUTRAS REC. TRIBUTÁRIAS

10.033.480

8.389.407

1.110.209

533.864

94,14

92,84

102,59

97,04

REALIZADO 
(JAN a AGO)

9.445.823

7.788.807

1.138.970

518.046

PROJETADO

( IRRF + ITCMD + TAXAS)

Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)
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Valores Correntes

(*) Inicial



Secretaria de Estado da Fazenda Coordenação da Adm. Financeira do Estado

RESULTADO PRIMÁRIO
Ano 2009

Receita Primária Total

REALIZADO

(JAN a AGO)

Despesa Primária Total

12.438.226

1.428.189

11.010.037

RESULTADO PRIMÁRIO

Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)
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DEMONSTRATIVO COM MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Ano 2009
Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)

Receita Resultante de Impostos (*)

Limite da LDO   (30%)

8.030.265

2.409.079

PERCENTUAL
APLICADO

REALIZADO
(JAN a AGO)

Limite Constitucional Anual (25%) 25,00%

30,00%

2.007.566

(*) Conceito C.F., art. 212 (ICMS, ITCMD, IPVA, IRRF e seus acessórios, FPE, IPI, L.C. 87/96, deduzidas as Transferências 
Constitucionais aos Municípios).

Recursos Aplicados na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino 2.367.794 29,49%
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4 - LIMITES LEGAIS
LIMITE LEGAL DAS DESPESAS COM PESSOAL - OUTROS 

PODERES

227.837

267.437

282.295
297.152

14.857.623

Ministério Público

4,27

5,40

5,70
6,00

633.730

802.312

846.884
891.457

14. 857.623

Poder Judiciário

1,53

1,80

1,90
2,00

2,32

2,70

2,85
3,00

401.156Alerta do Tribunal de Contas - 90% do L.L.

343.998

423.442
445.729

14.857.623

Poder Legislativo

Total da Despesa Líquida com Pessoal

Limite prudencial – 95% do Limite legal 
Limite legal das Despesas com Pessoal

Receita Corrente Líquida (últimos 12 meses)

PODERES

LIMITE COM PESSOAL E ENCARGOS – OUTROS PODERES

Lei Complementar n° 101/00

Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)
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53,76

54,00

57,00
60,00

7.987.881

8.023.116

8.468.844
8.914.573

14.857.623

Total do Estado

45,65

44,10

46,55
49,00

6.552.211Alerta do Tribunal de Contas - 90% do L.L.

6.782.316

6.916.223
7.280.235

14.857.623

Poder Executivo

Total da Despesa Líquida com Pessoal

Limite prudencial – 95% do Limite legal 
Limite legal das Despesas com Pessoal

Receita Corrente Líquida (últimos 12 meses)

PODERES

LIMITE COM PESSOAL E ENCARGOS – PODER EXECUTIVO E TOTAL DO ESTADO

4 - LIMITES LEGAIS
LIMITE LEGAL DAS DESPESAS COM PESSOAL -

PODER EXECUTIVO E TOTAL DO ESTADO

Lei Complementar n° 101/00

Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)
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RESUMO DA CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO
Segundo Resoluções 40 e 43/2001 – SENADO FEDERAL

Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)

LIMITES

(A)

REALIZADO

(B)

SALDOS

(C) = (A) – (B)

14.857.623

2.377.220 25.123 2.352.097

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

1 - Limite Legal p/ Contratar

2 - Limite Legal p/ gastos com Serviço 1.708.627 1.324.500 384.127

29.715.246 19.837.322 9.877.9243 - Limite Legal p/ Saldo Devedor

3.268.677 799.582 2.469.0954 - Limite Legal p/ Concessões e

1.040.034 0 1.040.0345 - Limite Legal p/ Operações de Antecipação
Garantias (22% da RCL)

da Dívida Pública (2 x da RCL)

da Dívida Pública (11,5% da RCL)

Operações de Crédito (16% da RCL)

da Receita Orçamentária (7% da RCL)
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845.348.822,18Em 31/12/2005
710.087.102,05Em 31/12/2004

SALDO DEVEDOR

Santa Catarina, Alagoas, Osasco e Guarulhos (Em 31/07/2002)

Em 31/12/2003 610.876.509,80

456.618.986,78

BEP- TÍTULOS
Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Títulos

Ref:Ago/2009
(Em Reais)

972.962.663,02Em 31/12/2006
1.088.588.479,02Em 31/12/2007
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1.224.352.023,53Em 31/12/2008

Em 30/08/2009 1.309.450.875,58
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VALOR INGRESSADO (1998/1999) 5.665.135.550,66

LEI Nº 9496/97
CONTRATO DE CONFISSÃO, ASSUNÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E REFINANCIAMENTO DE DÍVIDAS ENTRE 

UNIÃO E O ESTADO DO PARANÁ
Assinado em 31 de Março de 1998 

Ref: Ago/2009
(Em Reais)

PAGAMENTOS ATÉ AGOSTO/2009 7.261.401.708,58
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SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2006 - SELIC 9.132.196.781,19

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2006 - IGP-DI 7.664.016.553,84

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2007 - SELIC 8.602.136.067,72

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2007 - IGP-DI 7.974.448.790,12

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2008 - SELIC 9.035.946.014,62

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO DEZEMBRO/2008 - IGP-DI 8.635.882.130,01

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO AGOSTO/2009 - SELIC 9.144.948.422,33

SALDO DEVEDOR - POSIÇÃO AGOSTO/2009 - IGP-DI 8.293.484.616,20
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LEI Nº 9496/97
CONTRATO DE CONFISSÃO, ASSUNÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E REFINANCIAMENTO DE DÍVIDAS ENTRE 

UNIÃO E O ESTADO DO PARANÁ
Assinado em 31 de Março de 1998 

Ref:Ago/2009
(Em Reais)

SALDO DEVEDOR

6.897.751.100,942003

2005 8.435.242.648,25

7.595.569.698,262004

2006       DEZEMBRO/2006 - SELIC 9.132.196.781,19

DEZEMBRO/2006 - IGP_DI 7.664.016.553,84

2007       DEZEMBRO/2007 - SELIC 8.602.136.067,72

DEZEMBRO/2007 - IGP_DI 7.974.448.790,12
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2008       DEZEMBRO/2008 - SELIC 9.035.946.014,62

DEZEMBRO/2008 - IGP_DI 8.635.882.130,01

2009       AGOSTO/2009 – SELIC     9.144.948.422,33
AGOSTO/2009 – IGP-DI 8.293.484.616,20
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CAPACIDADE DE PAGAMENTO
LIMITES – SERVIÇO DA DÍVIDA PÚBLICA

Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)

Receita Corrente Líquida ( RCL )
Últimos 12 Meses (Set/08 a Ago/09)

Limite Legal (11,5% da RCL)

14.857.623

1.708.627

Serviço Líquido da Dívida Pública 568.791

%  Serviço da Dívida
Sobre a RCL

11,50

3,83

2009

Serviço da Dívida Pública 1

Últimos 12 Meses (Set/08 a Ago/09)

(-) Lei 9.496 (Saneamento Banestado)

1.324.500 

755.709

8,91

5,09

1 Sem COHAPAR
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TOTAL 

Oitavos

Cível Alimentar 

Trabalhista 

Não Alimentar

400.176

1.306.216

14.982

2.777.800

4.499.174

TIPOS

1997 a  2008

2000 a  2008

2008

1996 a  2008

ORÇAMENTO

PRECATÓRIOS
1996 a 2008

NÚMERO

145

1.280

70

1.200

2.695Total Atualizado s/ Juros
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Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)
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DÍVIDA PÚBLICA
Ref: Ago/2009
(Em Reais Mil)

AGOSTO
2008 (A)

AGOSTO
2009 (B)

VARIAÇÃO %
B/A

COMPARATIVO COM O EXERCÍCIO ANTERIOR

15.640.483

2.688.554
8.863.940

13,95

3,40
(5,92)

948.660

350.611
60.241

6,44

29,05
(35,67)

537.808 2,25

Dívida Interna – Saldo Devedor

Outros Credores 1
União (c/ INSS)

Dívida Externa – Saldo Devedor

JBIC (Japan Bank)
BIRD

BID

SALDO DEVEDOR TOTAL 19.837.322 18,75

4.087.989 139,93Precatórios

21.594 (70,94)Outras Dívidas – Adm. Indireta

981.850Parcelamento de Dívida 2

13.725.321

2.600.153
9.421.332

891.294

271.690
93.642

525.962

16.705.801

1.703.836

74.305

945.905

1 CEF, COPEL, TÍTULOS BANESTADO, BNDES / PIT
2 Pasep

3,80
Outras Dívidas – Adm. Direta 2.244.7351.068.976
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109,99



LRF NA INTERNET :
www.gestaodinheiropublico.pr.gov.br

CRÍTICAS E SUGESTÕES :
sefa@pr.gov.br
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